COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 12/2009

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Joel Garcia, o presente projeto torna obrigatória a instalação de aparelhos sensores e bloqueadores de vazamento de gás nos edifícios e estabelecimentos que menciona.

A justificativa do autor é a que segue:

“Não há como negar o risco permanente ao qual as pessoas estão expostas quando se encontram em ambiente sem a monitoração de vazamento de gás. 

Por meio do olfato não se consegue discernir entre concentrações perigosas e não-perigosas de gás.

Assim, fazem-se necessárias medidas preventivas de vazamento de gás sempre em vista da segurança da população.”

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões:

a) ao Corpo de Bombeiros; e

b) à Secretaria Municipal de Fazenda.

A matéria recebeu manifestação favorável do 5º BPM.

Já a Secretaria Municipal de Fazenda apontou que seu art. 7º afronta o disposto no art. 29, II, da LOM, que confere privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre  atribuições de secretarias municipais, e no art. 2º da CF e 12 da LOM, uma vez que atenta contra autonomia dos poderes.

É o relatório.

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Todavia, no tocante à iniciativa, a matéria esbarra no disposto no art. 29, II, da nossa Lei Orgânica, que atribui privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre atribuições de secretarias municipais.

Por consequência, a matéria afronta o disposto no art. 2º da Constituição Federal (que está em consonância com o art. 12 da nossa Lei Orgânica), uma vez que o Legislativo cria obrigações para o Executivo. Os dispositivos em questão asseveram que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Em face da inconstitucionalidade e ilegalidade apontadas, em que pese o mérito da proposta, esta Comissão manifesta-se contrariamente à sua tramitação por esta Casa.

Por oportuno, anexamos a este parecer cópia de consulta feita por esta Comissão à Editora NDJ acerca do presente projeto.

SALA DAS SESSÕES, 31 de março de 2009.
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